
PROJETO DE LEI N.º 216/XVI/1.ª - PREVÊ A CRIAÇÃO DE PLANOS DE 

EMERGÊNCIA INTERNOS PARA TODOS OS ALOJAMENTOS QUE DETÊM 

ANIMAIS E CRIMINALIZA A RECUSA DE ACESSO PARA RESGATE E 

SALVAMENTO DOS MESMOS EM CASO DE EMERGÊNCIA 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Na sequência das audições a várias entidades,  a 14 de Janeiro de 2025, no âmbito da 

discussão da iniciativa em apreço,bem como a outras iniciativas do PAN apresentadas 

sobre a mesma matéria, foram identificadas, essencialmente, pela Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) e Liga dos Bombeiros Portugueses um conjunto 

de questões operacionais que podem e devem ser melhoradas e densificadas na 

proposta em questão. 

Por um lado, a ANEPC identificou que ainda que esteja definido no projecto de lei que 

se entende por emergência situações de incêndios, inundações, sismos, entre outros 

eventos extremos, no restante articulado, por vezes, era feita a referência apenas a 

situações de incêndio. O que, com a presente proposta de alteração, o PAN pretende 

corrigir, mantendo o escopo da iniciativa para toda e qualquer situação de emergência. 

Por outro lado, pretendemos ainda clarificar a entidade competente para a aprovação 

do plano de emergência interno, bem como que o mesmo será requisito para 

licenciamento dos espaços e que serão tidos em conta os requisitos de cada alojamento 

na elaboração e monitorização dos planos de emergência, tal como é feito para os casos 

de incêndio e tal como igualmente proposto na audição pela ANEPC. 

A Liga dos Bombeiros Portugueses reiterou a importância da formação aos bombeiros e 

demais agentes de proteção civil, sendo que, por tal, propomos que as acções de 

formação sejam promovidas a todas estas entidades, para além das associações zoófilas, 

médicos veterinários municipais e proprietários dos alojamentos. 



Finalmente, por uma questão de uniformização de conceitos, procedemos à substituição 

da palavra “resgate” por “busca” ou “busca e salvamento”, sendo esse o termo mais 

utilizado. 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única do 

Partido PAN apresenta a seguinte proposta de alteração ao Projecto de Lei n.º 

216/XVI/1.ª(PAN): 

 

“Artigo 2.º  

Alteração ao Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro  

(...):  

  

«Artigo 11.º  

Sistemas de proteção e plano de emergência interno  

  

1 - (...).  

2 - Sem prejuízo das disposições legais em vigor, para além do previsto no número 

anterior, os alojamentos referidos nas alíneas p) a t) do n.º 1 do artigo 2.º devem 

desenvolver e manter um plano de emergência interno que preveja obrigatoriamente 

um plano de evacuação de pessoas e animais que se encontrem em risco, de limitação 

da propagação e consequências das situações de emergência e a detenção de meios 

próprios para o efeito.  

3 - Os alojamentos devem possuir os meios adequados para colocar o plano de 

emergência interno em prática, tais como equipamentos de segurança, rotas e meios de 

evacuação, entre outros recursos necessários para evacuar pessoas e animais, 

independentemente do porte destes últimos.  

4 - (...). 

 5 - (...):  

a) (...);  

b) Os procedimentos a adotar em caso de deteção ou perceção de uma 

situação de emergência;  

c) (...);  



d) (...);  

e) (...);  

f) (...);  

g) (...);  

h) (...). 

6- (...). 

 

7 - (...). 

8 - (...).  

9 - (...).  

10 - O plano de emergência interno deve ser actualizado sempre que as modificações 

ou alterações o justifiquem e está sujeito a verificação e monitorização, tanto durante 

as inspeções regulares como extraordinárias.  

11 - O plano de emergência interno deve ser aprovado pela Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil (ANEPC), sendo requisito indispensável para a concessão ou 

renovação da licença de funcionamento do alojamento. 

12 - As exigências e os requisitos a cumprir no âmbito do plano de emergência interno 

podem variar consoante a tipologia e dimensão dos alojamentos, devendo estas ser 

estabelecidas em regulamentação específica que leve em consideração as 

características e riscos particulares de cada tipo de alojamento. 

13 - O disposto no presente artigo não prejudica as disposições legais em vigor referente 

à segurança em edifícios e outros espaços e recintos e a evacuação, busca e salvamento 

de pessoas.  

  

Artigo 3.º  

Acções de formação  

O Governo promove ações de formação regulares aos agentes de proteção civil, bem 

como a associações zoófilas, médicos veterinários municipais e proprietários dos 



alojamentos para o desenvolvimento, manutenção e actualização dos planos de 

emergência internos e respectivas formas de actuação e identificação dos meios 

humanos e materiais necessários a afetar às intervenções.  

  

 
 

Assembleia da República, Palácio de São Bento, 3 de fevereiro de 2025 

 

A deputada, 

 

Inês de Sousa Real 

 

 


